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1.Introdução 

Em 2006 o Documento Cresce Brasil +Engenharia + 
Desenvolvimento  apontava os investimentos em 
infraestrutura de transportes como fator decisivo para  a 
superação de nossos problemas estruturais na 
movimentação de cargas, atuando em favor da integração 
territorial - seja internamente, seja com as demais nações 
sul-americanas - contribuindo para o desenvolvimento de 
novos mercados, afastados dos principais centros, e para 
criar mais alternativas viárias para promover a irrigação das 
diversas regiões produtoras.  

Com a realização de investimentos logísticos de porte, 
abrem-se novos espaços para o crescimento econômico, 
trazendo como consequência um aumento da 
competitividade de nossa economia, permitindo que se 
alcance uma maior escala de produção e uma significativa 
redução de custos.  

Em 2006, os valores medios relativos ao transporte de 
cargas pelos diversos modais, apresentavam-se da seguinte 
maneira, alinhados na ordem crescente de custos unitários, 
expressos em US$ cents/ton.km:  

aquaviario  de 0,02 a 0,24 

dutoviario   de 0,10 a 0,30 

ferroviario  de 0,30 a 1,00 

rodoviario  de 4,00 a 5,00 



aereo   14,00 

Estes valores não sofreram alterações significativas e podem 
ser tomados como referência para o atual estudo. 

Sem descuidar da melhoria constante das nossas rodovias, 
Desde seu lançamento o Cresce Brasil vem defendendo a 
realização de extensas obras ferroviárias, com base na 
constatação de que este modal de transporte é o segundo 
mais econômico para o escoamento da produção agrícola, 
desde as regiões produtoras até os portos oceânicos, 
aconselhando-se o seu uso para distâncias superiores a 500 
km entre origem e destino.  

E igualmente em favor do modal aquaviário, que é de todos o 
que apresenta os menores custos expressos em US$/ton.km, 
e que possibilita a utilização potencial da nossa extensa 
malha fluvial - com 68.000 km de comprimento - e ainda da 
navegacão de cabotagem ao longo dos 8.000 km da costa 
atlântica brasileira 

Vale mencionar que todos os projetos que foram incluidos 
pelo Governo no Programa de Aceleração do Crescimento 
em 2007 foram elencados no Documento Cresce Brasil 
+Engenharia + Desenvolvimento em sua versão original, 
com exceção do Trem de Alta  Velocidade entre Campinas – 
São Paulo – Rio de Janeiro. 

A partir de 2001, com a promulgação da lei 10,233 de 5 de 
junho de 2001, houve uma completa reestruturação do 
Ministério dos Transportes com a criação de duas Agências, 
a saber:  

ANTT -  Agência Nacional de Transportes Terrestres  e 
ANTAQ - Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

que estão encarregadas de regular e fiscalizar as condições 
operacionais, legais, técnicas e ambientais de nossas vias de 
transporte, inclusive monitorando e avaliando o 



desempenho das empresas concessionárias, permissionárias 
e autorizadas 

e de um Departamento, a saber: 

DNIT - Departamento Nacional de infraestutura de 
Transportes, com a responsabilidade pela implementação da 
política governamental para a infraestrutura de transportes 
terrestres e aquaviários,  envolvendo a implantação, o 
planejamento operacional e o gerenciamento de programas 
e projetos públicos, inclusive licitações, contratações, 
acompanhamento e fiscalização dos referidos programas e 
projetos. 

A criação destas entidades determinou a extinção do antigo 
arcabouço institucional e de organizacões como o DNER, a 
RFFSA e o GEIPOT. 

No âmbito do Ministério, situa-se a Secretaria de Política 
Nacional de Transportes, que é o órgão responsável pela 
condução do Plano Nacional de Logística e Transportes, 
elaborado em sua primeira versão em 2007, e cujas metas e 
estimativas foram revistas e apresentadas em Relatório 
elaborado pelo Consórcio firmado  entre as empresas 
Logit/Gistran e a referida Secretaria de Política Nacional de 
Transportes, e publicado em setembro de 2012, sendo que 
este documento revisto foi a principal fonte de consulta que 
utilizamos na elaboração desta Nota Técnica. 

A Secretaria de Portos é um órgão governamental vinculado 
à Presidência da República e responsável pela formulação de 
políticas e diretrizes para o fomento do setor dos portos 
marítimos, além da execução de medidas, programas e 
projetos de apoio ao desenvolvimento da infra-estrutura 
portuária. É também responsável pela administração das 
Companhias Docas e pela aplicação dos dispositivos 
decorrentes da aprovação e regulamentação da recente Lei 
dos Portos, sancionada em 2013, e que regula a concessão e 
o funcionamento dos terminais privativos marítimos.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Governo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_da_Rep%C3%BAblica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_(transporte)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mar


A gestão de portos fluviais e hidrovias permanece entretanto 
sob responsabilidade do Ministério dos Transportes. 

Atualmente está em elaboração um Plano Integrado de 
Logistica e Transportes, com horizonte de 30 anos,  que 
resulta de ação conjunta da Secretaria e Polítca Nacinal de 
Transportes do Ministério dos Transportes e da Secretaria 
de Portos, e cuja conclusão está prevista para o primeiro 
semestre de 2015. 

 

2. Rodovias 

A matriz de transportes brasileira se caracteriza pela 
enorme preponderância do modo rodoviário., característica 
essa que se acentuou a partir da segunda metade da década 
de 1950, apoiada no desenvolvimento da indústria 
automobilística brasileira. A malha rodoviária que era de 
185.000 km em 1940, cresceu para  1.500.000 km em 1970, 
pavimentadas ou não. 

De 1996 a 2011 a parte pavimentada da malha rodoviária 
aumentou de 149.000 km para 213.000 km (+40%).  

Deve ser assinalado que, no período entre 2007 e 2011, 
ocorreu crescimento significativo das frotas de automóveis 
(21,6%), veículos comerciais leves (17,2%), ônibus (31,1%)  
e caminhões(34,4%), o que tem contribuído para 
sobrecarregar as nossas rodovias.  

No caso dos caminhões, o fato é agravado pela ausência de 
balanças para limitar o peso das cargas transportadas, 
frequentemente  superior ao máximo permitido, o que 
acelera o desgaste e sobrecarrega o custo de manutenção 
dos pavimentos rodoviários, sem contar o custo de acidentes 
com enormes prejuízos materiais e perdas de vidas. 

Segundo  o DNIT a qualidade de nossas rodovias evoluiu 
entre 2005 e 2008 segundo a progressão mostrada abaixo: 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_dos_Transportes_(Brasil)


   2005    2008 

boas   16%    35% 

regulares   36%    39% 

ruins   48%    26% 

 

Em 2006, as rodovias eram responsáveis por cerca de 60% 
das cargas transportadas, expressas em ton.km.  

Embora este percentual tenha se reduzido desde aquela data 
para um valor entre 58% e 52% (1), continua a ser bastante 
alto, implicando em altos custos dos fretes (que chegam a 
atingir 20% do custo final das mercadorias) e 
impulsionando o consumo de óleo diesel que  onera a 
balança comercial brasileira, pois a produção interna 
decorrente do refino do petróleo extraido dos campos 
brasileiros é insufuciente para atender à demanda. 

 

3. Concessões Rodoviárias 

A fonte das informações que apresentamos abaixo é a Associação 
Brasileira de Concessionárias de Rodovias e foram obtidas no 
seguinte endereço: 

http://www.abcr.org.br/Conteudo/Secao/43/estatisticas.aspx 

O total de rodovias concedidas com início de operação do pedágio até 
2013 atingia 15.454 km, dos quais 4.774 km eram de rodovias 
federais com 14 concessionários e 10.680 km de rodovias estaduais 
com 40 concessionários, sendo: 

São Paulo   5.387 km   (19 concessionários) 

Paraná   2.498 km  (6 concessionários) 

Rio Grande do Sul  1.796 km  (7 concessionários) 

Demais Estados     999 km  (8 concessionários) 



Com os leilões de concessões federais, realizados até dezembro de 
2013, a extensão das concessões federais deverá subir em 2014 para 
9.500 km. 

Por outro lado as concessões estaduais vão diminuir pelo término 
das concessões de estradas estaduais do Rio Grande do Sul, ocorrido 
em 2013, registrando-se um pequeno acréscimo na parcela dos 
demais estados, ficando então: 

São Paulo   5.387 km   (19 concessionários) 

Paraná   2.498 km  (6 concessionários) 

Demais Estados  1.056 km  (10 concessionários) 

As estatísticas apresentadas neste resumo consultado mostra dados 
sobre extensão e qualidade parcial e total de rodovias, composição da 
frota nacional de veículos, matriz de transporte de cargas, extensão 
de estradas em diversos países. 

Neste último caso, assinale-se que o Brasil ocupa o 3º lugar, atrás 
apenas dos Estados Unidos e da China, conforme abaixo: 

Estados Unidos 6.540.000 km 
China   4.240.000 km 
Brasil   1.691.522 km 
França  1.041.173 km 
 

4. Participação dos Outros Modais  

Os outros modais considerados no Cresce Brasil 2006, 
respondiam , àquela  época respectivamente pelas seguintes 
percentuais de cargas transportadas: 

ferroviário     22% 

aquaviário    15% 

dutoviário        3% 

Tendo em vista as vantagens decorrentes do uso mais 
intensivo dos modos acima citados, a proposta central do 
documento preparado em 2006 foi de que se promovesse o 
desenvolvimento dos meios ferroviário, aquaviário e 
dutoviário, então responsaveis por 22% , 15% e 3% dos 



totais transportados, para que se pudesse atingir em 2025 a 
seguinte nova composição por modos: 20% rodoviário, 35% 
ferroviário; 40% aquaviário e 5% dutoviário. 

Destaque-se que, segundo a mesma fonte citada em (1) 
abaixo a composição por modal em 2011 estava assim 
representada: 

modo rodoviário   52% 

modo ferroviário    30% 

modo aquaviário   13% (cabotagem 8%, 
hidroviário 5%) 

modo dutoviário     5% 

 

(1) página 18 do Relatório Final do Projeto de Reavaliação de 
Estimativas e Metas do Plano Nacional de Logística e Transportes 
elaborado pelo Consórcio firmado  entre as empresas Logit/Gistran e a 
Secretaria de Política Nacional de Transportes do Ministério dos 
Transportes, publicado em setembro de 2012. O Plano Nacional de 
Logística e Transportes foi elaborado inicialmente em 2007 

Passamos a descrever os progressos alcançados nos modais 
ferroviário e aquaviário, que como se verá a seguir, ainda 
tem sido insuficientes para nos aproximarmos das metas 
desejadas. 

 

5. Ferrovias 

A  malha ferroviária brasileira constituída desde o Império 
havia atingido 38.000 km em 1930 e recuou para 30.000 km, 
a partir da privatização com a eliminação de diversos ramais 
anti-econômicos, extensão que permaneceu quase inalterada 
até o início das obras do PAC. 



Deve ser dito que  destes 30.000 km de ferrovias  somente  
cerca de 25.000 km tem utilização efetiva, embora nem 
sempre intensiva. Os demais 5.000 km estão inativos. 

De acordo com o Programa de Aceleração do Crescimento 
são as seguintes as principais ferrovias concluídas no âmbito 
do PAC, em construção e/ou projeto e seu estágio atual 
conforme informações extraídas do 9º Balanço do PAC 2, 
referidas a dezembro de 2013. 

 

5.1 Trechos, Obras e Estudos de Ferrovias concluídos no 
âmbito do PAC 

Ferrovia Norte-Sul: trecho Araguaina(TO) a Palmas(TO) com 359 km 
e trecho sul Palmas-Uruaçu (lotes 3, 13 e 14)  com 283 km 

Ferrovia Nova Transnordestina: trecho Missão Velha a Salgueiro com  
96 km 

Extensão da Ferronorte: trecho Alto Araguaia - Rondonópolis com 
163 km 

Rebaixamento da linha férrea de Maringá com 13 km 
 
Estudo do Ferroanel de São Paulo 
 
Estudos de Viabilidade das conexões da Ferrovia Norte-Sul com a 
Nova Transnordestina e com a Ferrovia do Pantanal 
 
Estudos de Viabilidade doo prolongamento da Norte-Sul até 
Barcarena no Pará 
 
Observação: Embora não constando do 9º Balanço do PAC 2, estão sendo iniciados 
os estudos de viabilidade para construção da Ferrovia de Integração Oeste-Norte 
entre Vilhena(RO), passando por Lucas do Rio Verde(MT) e ligando-se à Ferro-Sul 
em Uruaçu(GO). 
Esta obra constituir-se-á na primeira etapa da futura Ferrovia Transcontinental 
com 4.400 km que será prolongada para oeste até a fronteira com o Peru e para 
leste até o Rio de Janeiro passando por Brasília, Minas Gerais e Espírito Santo. 
 
5.2 Ferrovias em andamento 
 



Ferrovia Norte-Sul: construção de 1092 km sendo: 
410 km no trecho Palmas(TO) a Anápolis(GO) estando 94% 
realizados  
e 682 km no trecho Ouro Verde(GO) a Estrela d'Oeste(SP) estando 
53% realizados 
 
Ferrovia Nova Transnordestina: construção de 778 km sendo: 
163 km no trecho Salgueiro(PE)  a Trindade(PE) estando 70% 
realizados,  
259 km (de um total de 420km) no trecho Trindade(PE) a Eliseu 
Martins(PI) estando 35% realizados   
306 km (de um total de 522 km) no trecho Salgueiro(PE) a Suape(PE) 
km estando 35% realizados 
e 50 km (de um total de 527 km) no trecho Missão Velha (CE ) a 
Pecem (CE) estando 3% realizados 
Ferrovia de Integração Oeste Leste: construção de 537 km no trecho 
Ilhéus a Caetité estando 37% realizados 
 
Contorno Ferroviário de Araraquara com 35 km com 94% realizados 
 
 
6.  Resumo das Informações sobre as 3 principais 
ferrovias em Construção 
 
6. 1. Ferrovia Norte-Sul: entre Barcarena(PA) e Itaqui 
(MA) até Panorama (SP) com 2.760 km de extensão final 
projetada  
A ferrovia serve há muitos anos ao escoamento do minério 
de ferro da Serra de Carajás, passando por Açailândia e indo 
até o porto de Itaqui. Quando pronta será o principal eixo de 
escoamento da produção do cerrado e de outros minérios 
pelos portos de Itaqui  e Barcarena.   
 
Quando do lançamento do PAC já estava em execução o 
trecho Açailândia-Araguaína com 361 km e que foi concluído 
em outubro de 2007; 
 
A execução está a cargo da VALEC, sendo que:  



• O trecho sul que irá de Palmas a Estrela do Oeste está em 
execução, com conceito ATENÇÃO, sendo que o trecho entre 
Palmas e Uruaçu estava previsto para ficar concluído até 
setembro de 2013 e o trecho entre Anápolis e Estrela do 
Oeste tem término previsto para junho de 2014. 
•  O trecho entre Açailândia e Barcarena deve começar a 
partir de 2015; 
 
Já foram feitos estudos de viabilidade para futuras ligações 
da Norte-Sul com a Ferrovia de Integração Oeste-Leste 
(ligando Barreiras e Estreito) e com a Ferrovia do Pantanal. 
 
Há previsão para prolongamento futuro até o Porto de Rio 
Grande (RS), passando por Campinas e Chapecó 
 
6. 2. Nova Transnordestina com 1.860 km de extensão 
final projetada - Destinada a permitir o escoamento da 
produção de flores, frutas e outros produtos do interior do 
dos estados de Piauí, Pernambuco e Ceará pelos portos de 
Pecem no Ceará e Suape em Pernambuco. Deverá 
representar a "verdadeira redenção do Nordeste". 
Poderá também ser estendida no futuro de Eliseu Martins no 
Piauí a Estreito encontrando-se Ferrovia Norte Sul.  A 
execução está cargo da concessionária TLSA, e o atual 
conceito é ATENÇÃO.  
A obra tem previsão de término para setembro de 2016. 
 
6.3. Ferrovia de Integração Oeste – Leste  com 1.022 km 
de extensão - A estrada, quando pronta ligará Barreiras a 
Ilheus passando por Caetité. A obra está em fase de 
construção a cargo da VALEC e tem conceito de ATENÇÃO no 
trecho entre Ilheus e Caetité com término previsto para 
dezembro de 2014, e tem conceito PREOCUPANTE no trecho 
entre Caetité e Barreiras cujo término está previsto para 
dezembro de 2015. 
 



Em anexo a esta Nota Técnica estamos remetendo dois 
mapas, a saber: 

Mapa da Malha Ferroviária 

Mapa da Expansão da Malha Ferroviaria 

 

7. Hidrovias 

O Brasil tem hoje 63 mil quilômetros de rios, lagos e lagoas, 
dos quais 20 mil não são navegáveis. Dos 43 mil quilômetros 
com potencial de navegação, apenas 15,5 mil são utilizados 
comercialmente. Isso significa que 27,5 mil quilômetros de 
hidrovia permanecem inexplorados. Na matriz nacional de 
transporte de cargas, os rios respondem por apenas 4% do 
que é movimentado. O Ministério dos Transportes estima 
que 45 milhões de toneladas de carga trafegam pelas 
hidrovias todos os anos, quando o potencial mínimo seria de 
pelo menos 180 milhões de toneladas. 

Apesar de existirem trechos acidentados nos cursos 
superiores dos nossso rios, que são impróprios para a 
navegação, é a falta de dragagem permanente, de 
balizamento e sinalização. e a histórica construção de usinas 
hidrelétricas sem previsão nos seus projetos básicos e 
executivos de instalação de eclusas ou canais que 
contribuem para agravar este fato. 

O Ministério dos Transportes preparou uma nova lista de 
obras hidroviárias que, pode fazer com que a matriz logística 
do país passe a depender menos das rodovias. Um total de 
27 projetos de eclusas considerados prioritários foi 
identificado pelo Órgão pela pasta. As obras estão 
diretamente associadas às barragens erguidas por usinas 
hidrelétricas, estejam em fase de estudo, em construção ou 
já em operação comercial. O pacote das eclusas foi a saída 
encontrada pelo Ministério para evitar que rios 
considerados estratégicos para o transporte de cargas e 



pessoas sejam obstruídos por novas barragens e, assim, 
inviabilizem novas hidrovias. 

A lista das eclusas envolve barragens ligadas a seis grandes 
rios do país: Araguaia, Parnaíba, Tapajós, Teles Pires, Tietê e 
Tocantins. Dos 27 projetos desenhados pelo Ministério, nove 
são planejados para a estrutura de usinas que já estão em 
operação. É o caso, por exemplo, da hidrelétrica de Estreito, 
no rio Tocantins; de Barra Bonita, no Tietê; e de Boa 
Esperança, no Parnaíba. 

A proposta é que os recursos dos Transportes destinados às 
eclusas sejam repassados para o MME. Em contrapartida, o 
gabinete de Minas e Energia deverá impor ao empreendedor 
da usina que – sempre que orientado pelo Ministério dos 
Transportes – faça a construção da eclusa simultaneamente 
à da barragem. 

Entre 2012 e 2015, a previsão é de que aproximadamente 
R$ 7,9 bilhões sejam injetados nos 27 projetos. Até 2018, 
quando todas as obra estariam concluídas, o gasto alcançaria 
R$ 11,6 bilhões.  

Outros rios importantes do país – como Iguaçu (PR), 
Paranapanema (PR-SP), Rio Grande (SP-MG) e Paranaíba 
(GO-MG) – estão com boa parte de sua navegabilidade 
comprometida por terem barragens sem eclusas. A situação 
é a mesma em casos mais recentes, como o do rio Madeira, 
em Porto Velho (RO), onde as usinas de Jirau e Santo 
Antônio foram erguidas sem a construção de eclusas.  

Entre as prioridades do Ministério dos Transportes, a 
situação considerada mais delicada é a do rio Tapajós, no 
Pará – porta de entrada para a Amazônia, onde está prevista 
a instalação de uma série de usinas – e do rio Teles Pires, no 
Mato Grosso, onde já há duas usinas em construção (Teles 
Pires e Colíder) e outras três projetadas para começarem no 
próximo ano.  

A empreitada de erguer novas eclusas pelo país traz uma 



lufada de ânimo para um setor que há tempos é ignorado 
pelo governo. Um grande pacote de obras para hidrovias era 
prometido pelo Palácio do Planalto para os próximos anos. 
Haveria ações de dragagem, sinalização e balizamento nas 
principais bacias hidrográficas do país.  

Uma licitação internacional para contratar o Plano 
Hidroviário Estratégico está em fase de assinatura. O estudo, 
que será realizado durante dois meses, prevê ações 
específicas nas hidrovias do Amazonas, Madeira e seus 
afluentes e nos sistemas Araguaia/Tocantins, Teles 
Pires/Tapajós, Parnaíba, São Francisco, Tietê/Paraná, 
Paraguai e Taquari/Jacuí também estão na lista. 

No 9º Balanço do PAC 2 são poucas as iniciativas incluídas, 
relativas ao setor hidroviário, destacando-se a construção de 
terminais na Região Amazônica sendo:  

no estado do Amazonas: 14 concluídos, 4 em execução e 7 
em ação preparatória 

no estado do Pará: 2 concluídos 1 em execução e 9 em ação 
preparatória 

e mais a idrovia do Rio Tietê, a cargo do governo de São 
Paulo, com apenas 6,4% concluídos e conceito de ATENÇÃO 

 

5. Portos e Cabotagem 

No caso da cabotagem, houve progresso recente pois a 
Secretaria dos Portos conseguiu contratar e concluir em 
2012 um plano de dragagem e aprofundamento dos canais 
de acesso, das bacias de evolução e de fundeio e das áreas de 
atracação para navios de porte em sete dos nossso mais 
importantes portos públicos, a saber: Santos, Itajaí, Rio de 
Janeiro, Fortaleza, São Francisco do Sul, Suape e Natal. 

Também com a recente aprovação da Lei dos Portos, foram 
criadas as condições para o estabelecimento de um novo 



quadro institucional, adaptado à nova realidade, que tornará 
mais eficiente e menos onerosa a utilização portuária, 
representando atrativo para a navegação de cabotagem. 

A concessão de portos e de áreas portuárias a empresas 
logísticas e aos transportadores deve também representar 
um fator adicional de estímulo à atividade portuária.  

Anexo ao presente estudo estamos encaminhando os 
seguintes mapas: 

Mapa de Corredores Hidroviários 

Mapa das Hidrovias do Brasil 

Mapa do Sistema Aquaviário Federal 

 

. 

 


